
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO N° 40.000/2023  – TJ/MA   
CONTRATO N° 0216/2023 – TJ/MA    

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO MARANHÃO  E A EMPRESA RALEDUC
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – TJ/MA, localizado na Praça
D. Pedro II, s./n°, Centro, São Luís/MA, CEP n° 65.010 – 905, inscrito no CNPJ/MF sob o
n° 05.288.790/0001 – 76, representado pelo seu Presidente, o Desembargador PAULO
SÉRGIO VELTEN PEREIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador da
Carteira de Identidade n° 926.136 SSP/MA, inscrito no CPF sob o n°  257.545.483-20,
doravante  denominada  CONTRATANTE,  e,  de  outro,  a  Empresa  RALEDUC
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n° 04.615.450/0001-40, com
sede na SIG, qd. 04, n° 25, sala 329/330, Brasília/DF, CEP: 70.610-440, fone: (61) 3051-
1366,  e-mail:  rafael@raleduc.com.br,  neste  ato  representada pelo  Sr.  RAFAEL  DE
ALENCAR LACERDA, portador da Carteira de Identidade n° 1611594 SSP/DF, inscrito
no  CPF  sob  o  n°  702.515.761-91, doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem
celebrar o presente contrato, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n°
40.000/2023  – TJMA, mediante as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento
de  licenças  para  acesso  à  plataforma  de  capacitação  online  para  servidores  da
Coordenadoria  de  Infraestrutura  e  Telecomunicações  –  CIT,  da  Coordenadoria  de
Manutenção de Equipamentos – COMAN e da Diretoria de Informática e Automação - DIA
do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão,  conforme especificação e quantidades
constantes no Termo de Referência e na proposta de preço apresentada.

1.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL 

1
Licença de acesso à plataforma de
cursos online 40 R$

1.894,51 
R$ 75.780,40 

VALOR  TOTAL:  R$  75.780,40  (setenta  e  cinco  mil,  setecentos  e  oitenta  reais  e
quarenta centavos)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
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assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 106 da Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
3.1. O valor total deste contrato é de R$ 75.780,40 (setenta e cinco mil, setecentos e oi-
tenta reais e quarenta centavos), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos
e indiretos, incidentes sobre o objeto.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste contrato cor-
rerão à Dotação Orçamentária seguinte:  UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 – FUNDO
ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO –  FERJ;
FUNÇÃO: 02 – JUDICIÁRIA; SUBFUNÇÃO: 128 – FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMA-
NOS;  PROGRAMA: 0543 – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL;  AÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4437 – GESTÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS; NATUREZA DE DES-
PESA: 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO.
4.2. As despesas inerentes à execução deste contrato serão liquidadas através da Nota
de Empenho n° 2023NE001643/FERJ/MA, emitida em 14/11/2023.
4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária emis-
sora da nota de empenho que albergou a aquisição: FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZA-
ÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO – FERJ, CNPJ n° 04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO
5.1.  O pagamento  referente  ao fornecimento  do objeto  será  realizado  em uma única
parcela. 
5.2. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA,
por Ordem Bancária, observando o disposto no Capítulo X da Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos os
seguintes requisitos: 
5.2.1. Apresentação da nota fiscal/fatura de acordo com a legislação vigente à época da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade
para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à
Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela Justiça do Trabalho; 
5.3.  O  pagamento  somente  será  realizado  após  emissão  do  Termo  de  Recebimento
Definitivo dos serviços.
5.4. A nota fiscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelecido no contrato ou
com  qualquer  circunstância  que  desaconselha  o  pagamento  será  devolvida  à
CONTRATADA,  com a interrupção do prazo previsto  para pagamento,  sendo a nova
contagem do prazo iniciada a partir da respectiva regularização.
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5.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  CONTRATADA não
tenha  concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  fica  convencionado  que  os  encargos
moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente
ao  efetivo  pagamento  da  nota  fiscal/fatura,  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da
seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = i/365I = 0,06/365I = 0,00016438 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%
5.6.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação, sendo que este fato não será
gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
5.7. O  CONTRATANTE,  observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à  CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo (a  rt. 140, I, “a” da Lei n° 14.133  , de 1°  
de abril de 2021, e a  rts. 22, X, e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022  );
6.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda da  CONTRATADA, com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.
6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (art. 22,
X   do   Decreto n  °   11.246, de 2022  ).
6.3.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto
mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter
administrativo (art. 23, X   do   Decreto n  °   11.246, de 2022  ).
6.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
6.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado
ao gestor do contrato.
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6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
6.7. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no
Recebimento Provisório. (a  rt. 119 c/c art. 140  , I, “a” da Lei n° 14.133  , de 1° de abril de  
2021)
6.9.  O recebimento  provisório  também ficará  sujeito,  quando cabível,  à  conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
6.11.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um único  servidor,  o  Termo  Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para  recebimento
definitivo.
6.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias, contados
do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade
competente,  após a verificação da qualidade e quantidade do serviço  e  consequente
aceitação mediante Termo Detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.12.1  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pela
CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,
devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme
regulamento (art. 21, VIII,   Decreto n° 11.246, de 2022  );
6.12.2 Realizar  a  análise  dos relatórios  e  de  toda a  documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à  CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
6.12.3  Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; 
6.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização;
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6.12.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos  de liquidação e pagamento,  no valor  dimensionado pela fiscalização e
gestão.
6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143   da Lei n° 14.133  , de 1° de abril de  
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  concerne  à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.14.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pela
CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.
6.15.  O recebimento provisório  ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil  pela
solidez  e  pela  segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela
perfeita execução do contrato.
6.16.  Os  serviços  objeto  deste  contrato  deverão  ser  executados  na  Diretoria  de
Informática e Automação do Tribunal de Justiça do Maranhão, localizada na Praça D.
Pedro II, s./n°, Centro, São Luís/MA.
6.17.  A  CONTRATADA deverá  fornecer  todos  os  insumos,  suprimentos  e  acessórios
necessários ao perfeito funcionamento dos serviços.
6.18. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
6.18.1 Início da execução do objeto: 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato;
6.18.2 Execução do contrato a partir do registro dos servidores da DIA/CIT/COMAN na
plataforma de ensino online.
6.19.  Por se tratar de permissão de acesso a plataforma de ensino online, podendo a
mesma ser acessada de qualquer lugar e a qualquer hora, não de aplica local e horário de
prestação dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE
7.1. Os preços apresentados pela  CONTRATADA serão irreajustáveis pelo período 12
(doze)  meses,  contados  a  partir  da  data  apresentação  da  proposta,  sendo  que  os
mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na mesma
proporção da variação verificada no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE ou por outro
índice oficial que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples
dos principais índices econômicos que apuram a inflação anual acumulada. 
7.2. Os reajustes serão precedidos de solicitação da CONTRATADA. 
7.3.  O  CONTRATANTE deverá  assegurar-se  de  que  os  preços  contratados  são
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da
contratação mais vantajosa. 
7.4. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor. 
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7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente.
7.6.  Fica  a  CONTRATADA obrigada  a  apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

CLÁUSULA  OITAVA  –  DOS REQUISITOS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  E
PRIVACIDADE
8.1.  A  CONTRATADA deverá  observar  integralmente  os  requisitos  de  Segurança  da
Informação e Privacidade descritos a seguir:
8.1.1  A  CONTRATADA não  poderá  se  utilizar  da  presente  contratação  para  obter
qualquer acesso não autorizado às informações do TJMA;
8.1.2 A  CONTRATADA não poderá veicular publicidade acerca do fornecimento a ser
contratado, sem prévia autorização, por escrito, do TJMA;
8.1.3  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA garantir  a  integridade  e  o  sigilo  das
informações  porventura  contidas  em  equipamentos  que  sejam  retirados  das
dependências do TJMA para realização de serviços de suporte técnico;
8.1.4 A  CONTRATADA é responsável civil, penal e administrativa quanto à divulgação
indevida ou não autorizada de informações, realizada por ela ou por seus empregados;
8.1.5  É  de  responsabilidade  da  CONTRATADA garantir  que  as  informações  por  ela
obtidas em decorrência da execução desta contratação sejam mantidas em sigilo, não
podendo ser divulgadas, exceto se previamente acordado, por escrito, entre as partes
contratantes;
8.1.6 Pertencerão exclusivamente ao TJMA os direitos relativos aos serviços e artefatos
(documentos etc.) desenvolvidos pelo  CONTRATANTE durante a vigência do contrato,
sendo  vedada  sua  reprodução,  transmissão  e/ou  divulgação  sem  o  seu  respectivo
consentimento; 
8.1.7 As informações constantes nos Relatórios de Chamados Técnicos e Relatórios de
Nível de Serviço (RNS) serão de propriedade intelectual do TJMA, não devendo estas
serem divulgadas sem o seu respectivo consentimento.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação conforme descrito nos artigos 96 e
seguintes da Lei n° 14.133, 1° de abril de 2021, por se tratar apenas de permissões de
acesso a plataforma de ensino online.

CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Constituem obrigações da CONTRATADA:
10.1.1  Responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  da
legislação vigente; 
10.1.2 Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros
obrigatórios, seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros;
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10.1.3 Observar as normas relativas à segurança da operação;
10.1.4 Observar a legislação pertinente aos serviços especializados em engenharia de
segurança  e  em  medicina  do  trabalho,  relativos  aos  trabalhadores  sob  o  contrato,
responsabilizando-se integralmente por eventuais ocorrências inerentes à matéria; 
10.1.5 Comunicar ao CONTRATANTE, conforme o caso requeira, sobre fatos como obras
e/ou impedimentos temporários, que impliquem a alteração de itinerários e horários; 
10.1.6 Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo
de reparos mecânicos, má conservação, condições de segurança, higiene ou limpeza; 
10.1.7  Manter  em  serviço  somente  profissionais  capacitados,  portando  crachás  de
identificação  individuais,  do  qual  deverá  constar  o  nome  da  CONTRATADA,  n°  de
registro, função e fotografia do empregado portador; 
10.1.8 Providenciar treinamentos e reciclagens necessários para garantir a execução dos
trabalhos dentro dos níveis de qualidade desejados; 
10.1.9 Atender, de imediato, as solicitações do CONTRATANTE quanto às substituições
de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos
serviços;
10.1.10  Responsabilizar-se  civil  e  criminalmente  pelos  danos  causados  ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato;
10.1.11  Manter-se  durante  toda  a  execução  do  contrato  em compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  que  culminaram  em  sua
habilitação/qualificação na fase da licitação.

CLÁUSULA ONZE – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:
11.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execução do mesmo;
11.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo
com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;
11.1.3 Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
11.1.4 Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no disposto no item 5.2.5.6 do Termo de
Referência;
11.1.5 Atestar  as notas fiscais  para fins de pagamento -  por  intermédio do Fiscal  do
Contrato -, desde que comprovada a correta prestação dos serviços;
11.1.6 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;
11.1.7 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à  CONTRATADA dentro dos prazos
preestabelecidos em contrato;
11.1.8 Comunicar à  CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC);
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11.1.9  Definir  produtividade  ou  capacidade  mínima  de  fornecimento  da  solução  de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) por parte da CONTRATADA, com base
em pesquisas de mercado, quando aplicável.

CLÁUSULA DOZE – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO
12.1.  A fiscalização deste contrato será feita por servidores indicados pela Diretoria de
Informática, e designados através de portaria específica.
12.2.  A gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade da Diretoria de
Informática do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, conforme Resol  –  GP n°
21/2018.

CLÁUSULA TREZE – DAS SANÇÕES
13.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto contratado, sujeitar-se-á a
CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e, por ocorrência,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada oficialmente. 
13.2.  A multa  a que alude o item anterior  não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021. 
13.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta
contratação, a Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar
as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, por escrito; 
13.3.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do
empenho,  no  caso  da  CONTRATADA não  cumprir  rigorosamente  as  exigências
contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de
força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 
13.3.3.  Suspensão  temporária  do  direito  de  licitar  e  impedimento  de contratar  com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual
sobrevier prejuízo para a Administração; 
13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação. 
13.4. Aquele que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o
Contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar
e de contratar com o Poder Público, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
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13.5. A sanção de advertência de que trata o subitem 11.3.1, poderá ser aplicada nos
seguintes casos: 
13.5.1. Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou
defeitos observados no fornecimento; 
13.5.2.  Outras  ocorrências  que  possam  acarretar  transtornos  no  fornecimento  ao
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
13.6. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito
existente. 
13.7. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e
for verificada a existência de fatos que o impeçam de contratar  com a Administração
Pública. 
13.8.  Caberá,  ainda,  a  suspensão quando a  CONTRATADA,  por  descumprimento  de
cláusula editalícia, tenha causado transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUATORZE – SUBCONTRATAÇÃO
14.1.  Não será permitida a subcontratação dos serviços, considerando a  complexidade
técnica relacionada à segurança das informações.

CLÁUSULA QUINZE – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
15.1 As hipóteses de extinção do contrato deverão observar o disposto nos artigos 137 a
139 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA ANTICORRUPÇÃO
16.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se
compromete,  por si,  a cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade,
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e respeito
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal n° 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser  observadas,  no  tratamento  de  dados,  no  âmbito  do  CONTRATANTE,  a  respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
17.2.  É  vedada  à  CONTRATADA a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em
decorrência da contratação para finalidade incompatível daquela do objeto do Contrato,
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
17.3.  A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou
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transmitidos  em decorrência  do  Contrato  contra  acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
17.4. Caberá à CONTRATADA  implantar política para tratamento, com ênfase na
prevenção ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a
confidencialidade  de todas as informações repassadas em decorrência da execução
contratual.
17.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
17.6. A  CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto
administrativo celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar
cumprimento  às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os
prazos legais trabalhistas,  previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados,  nos
termos do art. 16, I da Lei Federal n° 13.709/18.
17.7.  A  CONTRATADA deverá comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE,  titular  dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), a ocorrência de incidente
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal n° 13.709/18.
17.8.  Para a execução do objeto deste Contrato,  em observância ao disposto  na Lei
Federal n° 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal n° 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação),
na  RESOL  –  GP  n°  13/2021,  que  Institui  a  Política  de  Privacidade  dos  Dados  das
Pessoas Físicas  no  Poder  Judiciário  do  Estado  do  Maranhão,  e  ao  princípio  da
transparência, a CONTRATADA e seu (s) representante (s) fica (m) ciente (s) do acesso
e da divulgação, por este CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do
CPF, RG, estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA DEZOITO – CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE
18.1. Não se aplica, por se tratar de licenças de acesso à plataforma de ensino online.

CLÁUSULA DEZENOVE – DAS SITUAÇÕES GERAIS
19.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo,
tomando-se como base a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA VINTE – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
20.1. O presente Contrato tem fundamento legal no art. 74, I, c/c art. 74, III, “f” da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.
20.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente
Contrato  e aos  documentos que integram o Processo Administrativo n°  40.000/2023 -
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TJMA, e que são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição, o Termo
de Referência e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA PUBLICAÇÃO
21.1. O extrato deste Contrato, assim como os respectivos aditamentos, serão publicados
pelo CONTRATANTE, em sítio eletrônico oficial, consoante dispõe o parágrafo único do
art. 72 da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, bem como suas alterações.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DO FORO
22.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Contrato, as partes elegem o
Foro da  Comarca de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer
dúvidas do presente instrumento, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, o presente instrumento, depois
de lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes.

Desembargador PAULO SÉRGIO VELTEN PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão

[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

RAFAEL DE ALENCAR LACERDA
Representante Legal da Empresa
[ASSINADO ELETRONICAMENTE]

PAULO SERGIO VELTEN 
PEREIRA:25754548320

Assinado de forma digital por 
PAULO SERGIO VELTEN 
PEREIRA:25754548320 
Dados: 2023.11.17 17:56:22 -03'00'
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ANEXO I

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

Declaro, diante da exigência contida nos  artigos 1º,  2º, inciso VI, e 3º,  da
Resolução nº 7 do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005, que
esta empresa/entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição
de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro  grau,  inclusive,  dos  respectivos  membros  ou  juízes  vinculados,  ou  servidor
investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º  É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do
Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

V  - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de
licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em
linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  inclusive,  dos  respectivos
membros  ou  juízes  vinculados,  ou  servidor  investido  em  cargo  de  direção  e  de
assessoramento; (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )  

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa
jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes
de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta
ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação. (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

(…)

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações
cujo procedimento licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores
geradores de incompatibilidade  estavam no exercício dos respectivos cargos e
funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização. (Incluído       p  ela         Resolução         nº         229,         de         22.06.16  )

§  4º A  contratação  de  empresa  pertencente  a  parente  de  magistrado  ou
servidor não abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo
Tribunal, quando, no caso concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

processo licitatório. (Incluído pela Resolução nº 229, de   22.06.16)
Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de

prestação de serviços  com empresa que venha a  contratar  empregados que sejam
cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral  ou por afinidade,  até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição
constar expressamente dos editais de licitação. (Redação dada pela Resolução n° 9, de
06.12.05) 

Declaro,  ainda,  que  no  caso  de  alteração  da  situação  societária  que  se
enquadre na referida resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA
imediatamente.

__________________________________________
Assinatura do Representante Legal ou Procurador


